
Helio Saul Mileski integra o estreito rol de pensadores 
brasileiros contemporâneos que se incluem na categoria de 
publicistas. A 3ª edição revisada, atualizada e aumentada da 
sua obra O Controle da Gestão Pública mostra como é possível 
um texto acadêmico estar centrado no principal desafio da 
administração pública do Brasil que é o descontrole da gestão 
e desobediência aos princípios da Governança.
O autor, forjado na academia rio-grandense e na prática do 
Controle Externo com destacada atuação como Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, buscou 
a excelência na Universidade de Salamanca, que no próximo 
ano celebrará quinhentos anos de existência, o que lhe permite 
uma visão privilegiada.
Os treze capítulos da Obra demonstram este conhecimento: o 
conceito de Estado, sua atividade financeira, responsabilidade 
fiscal, atividades de Controle e o Tribunal de Contas, o sistema 
de fiscalização de contas públicas em ambiente federativo, 
respectivas competências, sanções, processo fiscalizatório 
e suas espécies, terminando com a instrução, julgamento 
e recursos. É, portanto, texto único, a ser consultado pelos 
operadores do controle, gestores públicos e acadêmicos.
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